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PARECER

Empresa lançada pela Fazenda Estadual, com auto anulado pela Instância Superior, à falta de entrega da documentação apreendida e necessária para a defesa – Desrespeito do Fisco à decisão maior, renovando o auto de infração, sem cumprimento total do respeitável acórdão – Teoria da nulidade dos atos administrativos aplicáveis à espécie – O poder corretivo do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo.

UMA JUSTIFICATIVA DA EDITORA, “DATA VENIA”

A questão apresentada nesta edição diz respeito a matéria pertinente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Assim, de competência estadual. Estaria extrapolando-se dos limites de “Comentário 1.3”.

Todavia, em várias outras oportunidades já aqui se fez sentir a posição e caráter enciclopédicos do imposto sobre a renda, em razão de sua abrangência de toda a fenomenologia econômica, de tal arte que, a rigor, sob o aspecto institucional, tudo o que ocorre com os demais tributos do sistema nacional tange também a área de citado tributo federal.

Cabe ressalto para dois aspectos, na lição ministrada pelo autor do trabalho, o Dr. Ives Gandra da Silva Martins, de proficiência proverbial, no trato das lides tributárias e fiscais: o anômalo surgimento de duas instâncias a cuidarem do mesmo assunto, a dano do sujeito passivo, e quão delicada é a apreensão de documentos do contribuinte, o que, por certo só se justifica em situações extremadas e quando a lavratura de termos ou extração de “xerox” não conduza a boa solução.

Na área tributária federal, a apreensão é prevista no artigo 7º, item II, do Decreto nº 70.235, de 6.3.72, regedor do “Processo Administrativo Fiscal”.

O ESTUDO

A consulente foi autuada pelo Fisco Estadual, que antes da lavratura da peça vestibular, apreendera todos os seus documentos fiscais, em ação iniciada pela Secretaria da Segurança e secundada pela Secretaria da Fazenda, de tal forma que ficou a empresa sem condições hábeis para sua defesa. Seu ilustre patrono, Dr. Leandro Costa, alegou, de início, quando da impugnação, cerceamento de defesa, pleiteando e obtendo junto ao Tribunal de Impostos e Taxas a anulação de todo o processo administrativo, “a partir da ação fiscal, devendo o processo ser encaminhado ao Sr. Delegado Regional Tributário da Grande São Paulo, que se dignará providenciar a referida devolução dos documentos apreendidos, lavrados os termos necessários e cientificada a autuada para a sua retirada, correndo, a partir dessa medida, os prazos mencionados (parte final do voto vencedor)”. A referida decisão, pela dependência da ação fiscal a idêntica ação iniciada contra empresa vinculada, foi transferida para outro processo iniciado contra esta última, pois apreendida a documentação pertinente no mesmo “blitz fisco – policial”, de tal maneira que houve por bem o Superior Tribunal Administrativo reconhecer a vinculação e exigir a total devolução de todo o material arrecadado das duas empresas. Não recebeu, entretanto, a consulente aquele material retirado até o presente, por ter o mesmo se extraviado dentro das Repartições Fiscais ou Policiais. Por outro lado, parte recebida está completamente deteriorada, conforme atestado nos termos da devolução pela Fiscalização Estadual. Não obstante, não ter ainda sido encerrada a entrega pelos fatos acima mencionados, reiniciou o Fisco a ação referida, antes mesmo de completar-se a parte possível de devolução de uma das empresas, e sem que tivesse havido nenhuma devolução de qualquer documento da outra empresa vinculada. Desta forma, reiniciou o Erário a ação fiscal em 1.8.1979, quando não terminara de entregar a parte que localizara da documentação de uma das empresas, parte esta, que não obstante deteriorada pela falta de cuidado na sua conservação, em mãos do poder público, só foi entregue no dia 6.8.1979. Toda a documentação da outra empresa e aquela não localizada não foi devolvida até o presente. Pergunta a consulente: 1) Pode o Fisco Estadual autuante desobedecer a decisão do Tribunal de Impostos e Taxas, recomeçando o processo contra as instruções expressa daquela Instância Superior? 2) Se negativa a resposta, pode o Tribunal de Impostos e Taxas sustar o andamento do processo recomeçado, por carente de fundamentação jurídica e por violador da hierarquia decisória neste processo revisional?

RESPOSTA

A matéria objeto da consulta formulada necessita ser examinada, de início, sob a perspectiva da teoria do lançamento albergada pelo direito brasileiro, nos termos da lei 5.172/66, posteriormente erigida a nível de legislação complementar, que é o atual Código Tributário Nacional 
.

Houve por bem o legislador pátrio adotar, na teoria do lançamento, a dupla formulação, que sob outro ângulo, aprecia a concepção dualista (obrigação e responsabilidade), pois, embora referindo-se à mesma natureza da obrigação e do crédito tributário, sob o aspecto temporal, distingue os seus momentos ocorrenciais 
.

Com efeito, a obrigação tributária, que nasce com o fato gerador (art. 114 do CTN) 
 e que encampa o tributo e as penalidades (art. 113) 
, transforma-se em crédito tributário apenas com o último ato administrativo de uma série que completa o lançamento, assim definido pelo Código Tributário Nacional, em seu artigo 142:

“Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo, e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.”

Ora, estando o artigo 139 do referido diploma legal redigido da forma abaixo:

“O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta”.

conclui-se que a exteriorização do lançamento faz-se por um ato, ao mesmo tempo declaratório e constitutivo, pois declara a existência da obrigação tributária, anterior ou simultaneamente nascida, e constitui o crédito tributário, que embora tenha a mesma natureza, difere no aspecto temporal e na apresentação formal da obrigação tributária 
.

Se não pacificada a doutrina na natureza dualista ou monista do lançamento, ou nos seus aspectos constitutivos ou não, mister se faz entender que, na colocação acima, as divergências se compõem, eis que a mesma natureza da obrigação e do crédito tributário tem aparecimento material distinto, na forma e no tempo 
.

Daí decorre a consequência inafastável da hospedagem pelo direito tributário brasileiro das fórmulas extintivas, por inércia do sujeito ativo da redação tributária (art. 119)
, ou seja, da decadência para a obrigação e da prescrição para o crédito tributário, formas estas que são plenamente terminativas, nos termos do artigo 156 item V 
, na medida em que a prescrição não fulmina apenas o direito à ação, mas o próprio direito material não provocado a tempo, como já bem acentuou o falecido e brilhante jurista gaúcho, José Carlos Faleiro 
.

Do exposto se conclui que o direito brasileiro albergou a teoria de que a obrigação, estruturalmente nascida no campo do direito tributário, é materializada, no campo do direito administrativo, sem perda de sua natureza (art. 140) 
, pelo lançamento, último de uma série de atos, que vinculado à esfera tributária, não deixa de ter a estrutura e forma dos atos administrativos. A mesma natureza tem, espacial, material e temporalmente, duas exteriorizações distintas, ou seja uma nítida e exclusivamente sobrenadando as áreas de regência do direito tributário e outra fincada nas duas áreas de regência, que são as normas do direito tributário e do direito administrativo
.

Já Walter Barbosa Correa, em brilhante estudo preparado para a Revista de Direito Administrativo (126/26 a 43), dizia que:

“O lançamento é um e único ato administrativo, produzido por procedimento administrativo, que visa manifestar a pretensão do sujeito ativo da obrigação tributária em haver a prestação do tributo.”

Da afirmação decorre, de maneira indiscutível, a ideia de que, sendo o ato administrativo a manifestação da vontade do Estado, por seus representantes, no exercício regular de suas funções ou por qualquer pessoa que detenha nas mãos fração do poder reconhecido pelo Estado, cuja finalidade imediata é criar, reconhecer, modificar, resguardar ou extinguir situações jurídicas subjetivas, conforme afirma Cretella Jr. 
, o lançamento reveste-se de todas as referidas características.

Ora, se paira na doutrina ainda dúvidas sobre as características do lançamento por homologação, entendendo uns (Marco Aurélio Greco)
 que a atuação da norma tributária pode prescindir do lançamento, com o que desnaturada a necessidade da administração praticar o ato, entendendo outros (a maioria) que a homologação terá que ser manifesta ou decadencial (ficta) 
, nos termos do art. 150 do CTN, mas necessariamente administrativa, o mesmo não ocorre em relação ao lançamento de ofício, a que faz menção o art. 149 do CTN, assim expresso:

“O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguinte casos:

I. quando a lei assim o determine;

II. quando a declaração não seja prestada por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária;

III. quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

IV. quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

V. quando se comprove omissão ou inexatidão por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;

VI. quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar a aplicação de Penalidade pecuniária;

VII. quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII. quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;

IX. quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade de ato ou formalidade essencial.”

Tal modalidade de lançamento, na terminologia complementar, é necessariamente praticada por autoridade administrativa, sendo seus atos 
, atos administrativos. Daí porque, como bem acentua, Walter Barbosa Correa 
, como espécie de ato jurídico, o ato administrativo comporta a classificação feita pela teoria geral do direito a respeito de sua validade, de modo a poder falar-se em ato nulo, anulável e inexistente.

De lembrar-se que o CTN prevê a alteração do lançamento regularmente notificado nos termos do artigo 145 
, quando nos encontramos, se alterado, perante uma situação de novo lançamento, pois esgotados os termos constitutivos do crédito, na notificação
. Não obstante matéria discutida na doutrina
, com variação jurisprudencial de monta 
, o certo é que havendo novo lançamento na alteração ou mantendo-se o lançamento anterior com a alteração, o procedimento decorrente caracteriza o denominado “processo administrativo tributário”, o qual se constitui em uma série de atos administrativos, regularmente ordenados pela lei, para a Administração rever a validade e a eficácia da constituição do crédito tributário 
. É, portanto, o processo administrativo tributário forma revisional de lançamento composta de uma seqüência de atos administrativos e do sujeito passivo da obrigação tributária, mas albergados pela aceitação da autoridade, por força de lei específica 
.

Daí porque se conclui que não apenas o lançamento inicial, mas todo o Processo Administrativo estão sujeitos a duas relações claras de causa e efeito, a saber a submissão 1) à teoria geral dos vícios dos atos administrativos e 2) ao princípio das hierarquias das normas disciplinadoras, com o que o desrespeito à ordem dos níveis emanadores dos mesmos provoca, por decorrência, o vício que pode decompor e invalidar a peça vestibular do surgimento creditício do Erário.

Miguel Reale, em seu excelente Lições Preliminares de Direito (pgs. 229 e seguintes) Ed. Bushatsky, 1974, diz que são atos nulos:

“Atos nulos são aqueles “que carecem de validade formal ou vigência, por padecerem de um vício insanável que os compromete irremediavelmente, dada a preterição ou a violação de exigências que a lei declara essenciais”.

sendo anuláveis os atos:

“que se constituem com desobediência a certos requisitos legais que não atingem a substância do ato, mas sim a sua eficácia, tornando-os inaptos a produzir os efeitos que normalmente lhes deveriam corresponder”.

e inexistentes aqueles que estão:

“eivados de um vício antes natural ou fático, devido à falta de elementos constitutivos”.

De certa forma, enuncia o eminente jurista os graus distintos de vícios, que inutilizam ou paralisam a vida autônoma do ato administrativo. Em face de ser o lançamento um ato administrativo é evidente que as referidas formas de atingimento do mesmo são pertinentes ao ato tributário, no dizer do direito português, a mesma observação sendo válida para o processo administrativo tributário, processo decorrencial do lançamento de ofício e constituído de uma seqüência hierárquica de atos administrativos
. Ou no dizer de A. A. Contreiras de Carvalho “um complexo de atos coordenados que se sucedem, mas causando os outros, na ordem da anterioridade e da posterioridade, até chegarem a seu último termo, na perseguição de um fim determinado, que é, a satisfação da obrigação tributária” 
.

A própria explicação do preclaro autor demonstra a vinculação e hierarquia entre os diversos atos processuais administrativos, pois constituem a própria estrutura da permanência do referido instituto jurídico administrativo de natureza adjetiva 
.

A hierarquia em importância dos mesmos, por outro lado, traz à discussão o problema, já mais pacífico, da competência e jurisdição, em que nesta se coloca a prestação que a autoridade incumbida de atender está obrigada e tem naquela os seus limites, em função da natureza da causa, seu valor, pessoa, lugar ou instância 
. O processo administrativo, que espelha o princípio do processo judicial, estruturado está nos mesmos padrões, de competência e jurisdição daquele, razão pela qual segue sua tramitação coerente e normal
.

Isto posto, verifica-se serem procedentes as conclusões de Walter Barbosa Correa, no referido estudo, quando diz 
:

“a) o lançamento é um e único ato administrativo, produzido por procedimento administrativo, que visa manifestar a pretensão do sujeito ativo da obrigação tributária em haver a prestação do tributo;

b) como ato administrativo, o lançamento está sujeito à teoria da nulidade dos atos jurídicos;

c) os atos preparatórios do lançamento, quando viciados, podem acarretar a declaração da inexistência ou nulidade do lançamento;

d) a administração pode proceder à revisão do lançamento nos casos previstos no art. 149 do CTN;

e) os vícios de competência, de procedimento e de forma dos atos preparatórios do lançamento conferem ao sujeito passivo a faculdade de pleitear a nulidade do lançamento,”

de certa forma vinculando de maneira inequívoca os vícios do lançamento à teoria dos atos administrativos, assim como mostrando que está o lançamento sujeito à referida teoria, não apenas no seu nascimento, mas na sequência dos demais atos que constituem o processo administrativo tributário 
.

Por todo o exposto, chegamos à questão fundamental da consulta formulada, qual seja a de saber se teria a autoridade administrativa inferior condições de desobedecer a decisão superior, não cumprindo a determinação do julgado objeto da presente consulta ou se estaria o referido ato entre aqueles da categoria dos atos nulos, anuláveis e inexistentes.

É o que passamos a examinar.

De plano, no dizer de A. A. Contreiras de Carvalho, tem o “Contencioso Administrativo” no país, independente da Emenda Constitucional nº 7/77, as formas de jurisdição e competências próprias do direito processual, não poucas vezes servindo este de referencial àquele, nas dúvidas e lacunas existentes 
.

Tal formulação leva-nos, pela linha dos princípios gerais do direito, mesmo sem a necessidade de exame dos textos postos, a concluir que nenhum sentido haveria no duplo grau de jurisdição administrativa, se a decisão superior não devesse prevalecer sobre a inferior e se pudesse a autoridade inferior, limitada, na sua competência, por decisão superior, violá-la sobrepondo-se, com entendimento pessoal ao texto claro das ordens emanadas do Colegiado Supremo 
.

O direito posto, todavia, em relação ao problema não oferece a menor dúvida sobre o falso dilema.

Rezava o artigo 2º do Decreto 49.602 de 14/5/68, que regulamentou a Lei 10.081 de 25/4/68, ou seja, aquela lei que dispôs sobre a organização e funcionamento do TIT, que:

“O Tribunal subordina-se diretamente ao Secretário da Fazenda, processando-se, porém, o respectivo expediente por intermédio da Diretoria Geral da Secretaria da Fazenda.”

deixando claro que a única submissão admissível era ao Secretário da Fazenda e, mesmo assim, dentro de determinadas limitações. Esta subordinação, hoje, por força do Decreto 51.197 de 27/12/68, pelo art. 9º inciso IV, passou a ser ao Coordenador da Administração Tributária 
.

A simples leitura dos dispositivos mencionados não permite a ilação contrária de que possa a autoridade inferior, de algum modo, alterar as decisões superiores, o que implicaria manifesta submissão do referido Tribunal aos escalões, que lhe deveriam estar subordinados 
.

Não fica, todavia, o legislador nessa mera e simples afirmação, pois determina o artigo 4º, letra “a” do primeiro diploma atrás citado que:

“Compete ao Tribunal:

a) julgar os recursos de decisões sobre lançamentos e incidência de impostos, taxas, contribuições e acréscimos adicionais, bem como sobre a legitimidade da aplicação de multas por infração à legislação fiscal do Estado;

...”

deixando cristalino que sua funçao maior é julgar, decidir, dar a palavra derradeira sobre as manifestações das autoridades inferiores, no que estas subordinadas ficam àquela.

A importância que a lei paulista emprestou ao seu Superior Tribunal Administrativo é de tal ordem que permite, nos moldes da uniformização da jurisprudência do CPC (arts. 476 a 479) 
, conforme determina o art. 65 do Decreto 49.602/68 e o 528 do Decreto 5410/74 que precedentes sejam firmados para observância obrigatória por parte da administração 
.

Os referidos artigos são de suma importância para a compreensão dos limites de eficácia e efetividade das decisões, porque se são estas, nos termos dos artigos 2 e 4 
, obrigatórias nos processos a que se referem, por força do duplo grau de jurisdição admitido pela lei paulista, nos casos de decisões de Câmaras Reunidas a sua orientação transcende os limites do próprio caso discutido, transformando-se em norma cogente para todas as autoridades fazendárias e até para o Secretário da Fazenda, quando independer de sua homologação 
.

Pelo exposto verifica-se, portanto, claramente a indiscutível hierarquia e capacidade decisória do Tribunal de Impostos e Taxas paulista, a que se submetem todas as autoridades fazendárias, nos casos expressos em lei, assim como todas aquelas que lhe estão subordinadas, por força de integração em qualquer processo administrativo que lhe possa ser submetido, e do próprio Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo (Lei 10.261 de 28/10/68, art. 241, inciso II).

Não há, pois, como entender, no direito de São Paulo, o falso dilema da possível desobediência da autoridade inferior no cumprimento da solução maior. Os princípios gerais de direito e os textos expressos de lei aí estão a não permitir a menor veleidade de interpretação 
.

No caso exposto pela consulente, houve o respeito elementar a todo o exposto até o presente?

Manifestamente, não.

Decidiu o Tribunal de Impostos e Taxas, ao vincular os dois casos a uma única decisão, isto é o processo da consulente e de empresa coligada, determinando que:

“Em conseqüência e para que se restabeleça todos os prazos à autuada – para todos os efeitos legais, ou sejam, pagamentos com descontos, oferecimento de defesa e recursos – é o meu voto para anular os presentes autos a partir da ação fiscal, que deverá prevalecer, devendo o processo ser encaminhado ao Sr. Delegado Regional Tributário da Grande S. Paulo (DRT-1-G) que se dignará providenciar a referida devolução dos documentos apreendidos, lavrados os termos necessários e cientificada a autuada para sua retirada, correndo, a partir dessa medida, os prazos acima mencionados. Fica, dessa forma, provido o recurso de fls.”

e

“Isto posto, dou provimento ao recurso de fls., para o efeito de anular os presentes autos a partir da ação fiscal (que fica mantida) estabelecendo-se os prazos à autuada para os efeitos legais, conforme expus naquele voto. Deverão os presentes autos ser encaminhados ao Sr. Delegado Regional Tributário da Grande São Paulo, para o procedimento então ali mencionado.

É o meu voto” (Voto vencedor) (o grifo é nosso) 3a. Câmara – Juiz: Dirceu Pereira.

Por outro lado, a autoridade administrativa não apenas deixou de devolver toda a documentação referente a uma das empresas, como devolveu parcialmente a documentação apreendida da consulente. Além do mais, por não ter conservado devidamente, parte da documentação devolvida está imprestável. E ambas irregularidades estão anotadas nos termos de devolução, constituindo-se na não entrega e na deterioração de milhares de documentos.

Ora, é evidente que a intenção do Tribunal de Impostos e Taxas ao anular o processo administrativo, desde o seu início, foi o de permitir que o notório cerceamento de defesa fosse afastado para que a consulente pudesse amplamente defender-se.

Elemento fundamental para a plenitude de defesa, a vontade viciada ou tolhida fulmina a validade de todos os atos praticados, como já bem acentuou A.A. Contreiras 
, ao dizer:

“No pertinente aos despachos e decisões, são duas as conseqüências que podem levá-los à nulidade: a incompetência da autoridade que os haja proferido, ou a decorrência de preterição do direito de defesa.

..............”

............. “Mas se a nulidade atinge a peça vestibular do processo, é evidente que todo ele é nulo. A nulidade será, então, declarada “ab initio”.

Ora, as autoridades hierarquicamente inferiores, todavia, não apenas deixaram de devolver a documentação necessária, como confessam ser parte imprestável e ter sido parte extraviada.

A afirmação, que poderá inclusive acarretar a responsabilização funcional daqueles encarregados pela manutenção de livros, através de medidas da consulente na área administrativa e penal, coloca, desde início, a certeza de que a decisão do Tribunal deixou de ser cumprida, continuando a consulente cerceada na sua defesa e impossibilitada de exercê-la plenamente, à falta de documentos.

A autoridade inferior, depois de não ter entregue a documentação completa de ambas as empresas vinculadas, pois apenas parte daquela correspondente à consulente foi devolvida, depois que entregou documentação deteriorada, depois que extraviou parte da documentação colocada sob sua responsabilidade, numa evidente demonstração de todo o arbítrio, que cercou a ação policial e fiscal contra a consulente pelo Tribunal de Impostos e Taxas anulada, esta mesma autoridade reabriu o processo administrativo, mesmo antes do encerramento do processo devolutivo 
.

Com efeito, a reabertura do processo administrativo deu-se em 1/8/79, quando o termo de encerramento da parte que a administração não extraviou foi apresentada em 6/8/79, com as deteriorações retro-mencionadas.

Inúmeras foram, portanto, as violações do ato administrativo, que se examina, a saber:

1. reabertura do processo administrativo antes da entrega da documentação, conforme determinado pelo TIT;

2. entrega posterior, apenas parcial da referida documentação de uma das empresas;

3. deterioração de parte da documentação sob a guarda da Administração Fazendária;

4. extravio de outra parte da referida documentação sob a guarda da mesma administração.

Por todas as irregularidades acima, a decisão do Egrégio Tribunal de Impostos e Taxas foi desrespeitada e subvertida, pois remanescem todos os pressupostos de cerceamento albergados pela decisão superior, eis que não entregue a totalidade da documentação, com a reabertura dando-se anteriormente à formalização da parcial devolução efetuada
. Verifica-se, por decorrência, que o auto de infração, que reabriu o processo administrativo, contra os expressos termos da decisão superior, vincula-se à categoria dos atos nulos, isto é, sem qualquer validade jurídica, não produzindo qualquer efeito de qualquer natureza, em nenhum momento 
.

Ora, se no dizer de Cretella Jr. 
, o ato nulo é incapaz de produzir efeitos, caso em que tem sua existência apenas formal, mas estruturalmente é como se não existisse, parece-nos evidente que o Tribunal de Impostos e Taxas,  pela sua Câmara Julgadora do processo, tem poderes para sustar a sua veiculação formal, pois esta tramitação fere a hierarquia das normas e subverte a eficácia e força dos atos administrativos pelo Tribunal determinado. Deve ser, portanto, revogado 
.

Permitir a sequência do evidente e flagrante desrespeito à decisão superior para posterior exame pelo próprio Tribunal é, de certa forma, permitir a renovação de qualquer processo, dentro do lançamento já efetivado, de forma infinita.

No direito adjetivo e nas normas que regulam o funcionamento do Poder Judiciário, que servem de princípios norteadores do contencioso administrativo, a correição é forma adotada para eliminar as violações processuais de magistrados inferiores.

No campo administrativo, acentua Amílcar de Araújo Falcão, é a revogação, que pode ser determinada pela autoridade superior 
:

“Em qualquer caso, a revogação pode ser ditada ou pela própria autoridade que ditou o ato ou pela autoridade hierarquicamente superior.” (o grifo é nosso)

Rezam os artigos 26 letra “f” e 46 letra “h” do estatuto do Tribunal de Impostos e Taxas:

“Art. 26. Aos juízes compete:

............

f) sugerir medidas de interesse do Tribunal e praticar todos os atos inerentes às suas funções;

............

“Art. 46. Ao representante fiscal compete:

.............

h) representar ao Presidente do Tribunal sobre quaisquer faltas funcionais encontradas em processos, sejam em detrimento da Fazenda ou dos contribuintes;

.............”

Ora, tal revogação, necessária ao impedimento da subversão das normas e da hierarquia, é possível pela sustação do insólito procedimento administrativo, a partir da ação direta do juiz responsável pelo processo ou, pelo Presidente da Câmara, ou ainda, indiretamente, através da representação do próprio Procurador da Administração, ou seja de seu Representante Fiscal.

A fim de evitar danos maiores aos interesses do Estado, do contribuinte e da própria ordem jurídica, é evidente que, no caso consultado, pode o Tribunal de Impostos e Taxas, pela Câmara que examinou o processo, sustar o andamento da reabertura da ação fiscal, nos termos de sua decisão original, exigindo que prossiga a referida ação, apenas após a entrega total de todos os documentos apreendidos de ambas as firmas, a fim de que, no prazo de 30 dias, possa a consulente preparar a defesa que julgar de direito.

Em conclusão, passamos a responder as duas questões formuladas, a saber:

1. Não pode a autoridade administrativa inferior desobedecer o mandamento inserto na decisão do Tribunal de Impostos e Taxas, como o fez com a renovação do auto de infração, sem a entrega de toda a documentação apresentada.

2. O Tribunal de Impostos e Taxas pode sustar o andamento do referido processo, revogando o ato administrativo, classificado entre os atos administrativos nulos, pois representando subversão da hierarquia das normas e do duplo grau de jurisdição do processo revisional de lançamento.

NOTA DA REDAÇÃO: Localização dos ordenamentos citados no texto (Pelas ordens nominativa ou hierárquica e numérica):

- Constituição Federal – Constituição da República Federativa do Brasil. Com a redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 1, de 17.10.69. É objeto do livro “Informática Legislativa nº 1”, lançado pela Editora Resenha Universitária, em 1975, organizado por Rubens B. Minguzzi.

- Constituição de 1967, DOU de 24.1.67, “Lex” nº XXXI/67, pg. 167.

- Emenda Constitucional nº 1, de 17.10.69, DOU de 20.10.69, “Lex” nº XXXIII – jul a out 1969, pg. 1501.

- CPC – Código do Processo Civil, Lei nº 5869, de 11.1.73. DOU de 17.1.73. “Lex” nº XXXVII/1973, pg. 9. É também objeto do livro “Informática Legislativa nº 13”, lançado pela Editora Resenha Universitária, em 1976, organizado por Rubens B. Minguzzi. Esse livro, além do índice alfabético-remissivo, inclui a “Exposição de Motivos” do Ministro da Justiça.

- Código Tributário Nacional. Tem por marco inicial a Lei nº 5.172, de 25.10.66. DOU de 27.10.66. Sobre a matéria a Editora lançou o livro “Estrutura Atual do Código Tributário Nacional”, de autoria de Fábio Fanucchi, em edições de 1970, 1971, 1973 e 1974. O mesmo Código é objeto do livro “Informática Legislativa nº 15”, organizado por Rubens B. Minguzzi e lançado pela Editora Resenha Universitária, em 1976.

- Lei nº 5172/66. Vede Código Tributário Nacional, na citação antecedente.

- Decreto nº 70.235, de 6.3.72. Rege o Processo Administrativo Fiscal. DOU de 7.3.72. A Resenha “Legislação 1.1” nº 60/72 indica que é objeto da “Separata” nº 9/72. É também objeto dos seguintes livros, todos editados pela Resenha Tributária: “O Processo Administrativo Fiscal Interpretado”, de Huberto Bruno Timm, 1972: “Processo Administrativo Tributário”, de A.A. Contreiras de Carvalho – 1a edição, 1974; 2a 1978; “Novo Processo Tributário”, 1975, Grupo de Autores; Processo Administrativo Fiscal – Comunicação Dinâmica, 1977, Oyapock Coutinho.

- Lei do Estado de S.P. nº 10.081, de 25.4.68, DOE de 26.4.68. Resenha “Legislação 4.1” nº 39/68, pg. 118.

- Lei do Estado de S.P. nº 10.261, de 28.10.68. É aprovadora do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. “Lex” 1968, pg 757.

- Decreto do Estado de S.P. nº 5410, de 30.12.74. DOU de 31.12.74. É aprovador do Regulamento do ICM. É objeto também de livro lançado pela Editora Resenha Tributária, em 1975.

- Decreto do Estado de S. Paulo nº 49602, de 14.5.68. DOE de 15.5.68. Resenha “Legislação 4.1” nº 53/68, pg. 173.

- Decreto do Estado de S. Paulo nº 51197, de 27.12.68, DOE de 28.12.68. Resenha “Legislação 4.1” nº 2/69, pg. 5.

� Paulo de Barros Carvalho, que tem sido severo crítico da apresentação ontológica-formal do nosso sistema tributário, curva-se, todavia, à forca imposta pela Constituição de tornar legislação complementar o Código existente, ao dizer:


"Sabido está que o supedâneo atual do Código Tributário Nacional brasileiro é o comando inserto no art. 18, § 1°, da Carta Constitucional de 1967, com a redação da Emenda n° 1/69, o que implica reconhecer a flagrante inutilidade das palavras finais deste artigo, indiscutivelmente esvaziado pela evolução histórica de nosso direito positivo". (Revista de Estudos Tributários nº 1 - fls. 50).


Por outro lado, Hamilton Dias de Souza, secundando lição de José Afonso da Silva, considera o CTN lei ordinária com eficácia de lei complementar (Comentários ao CTN, 1º vol. - Ed. Bushatsky - Coordenação nossa, dele e de Henry Tilbery).


� Roger Merle, citado por Ruy Barbosa Nogueira, em sua 'Teoria do Lançamento Tributário" pg. 38 - Ed. Resenha Tributária. 1979, na tentativa de alicerçar a idêntica natureza externada, temporalmente, de diversa forma, explicou a função declaratória de forma interessante, tendo merecido do referido autor a seguinte observação:


"Roger Merle, em sua notável obra "Essai de contribution a la théorie générale de l'acte déclaratif", tratando da função jurídica dos atos declaratórios, diz que coube ao Prof. Hébraud o mérito de ter sido o primeiro em França a acentuar o aspecto substancial do ato declaratório, de que ele não se limita, como o ato de reconhecimento, a estabelecer um direito preexistente: o ato declaratório pode trazer algo de novo: "la certitude ou une energie accrue, ou en determiner le contens ou l'assiette ..." (o grifo é nosso).





� Artigo 114 do CTN:


"Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência."





� Artigo 113 do CTN:


"A obrigação tributária é principal ou acessória.


§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.


§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.


§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária".


� Alberto Xavier, na primeira edição do seu "Conceito e Natureza do Ato Tributário", Ed. Juriscredi, pg. 137 procura demonstrar a maior complexidade que envolve o lançamento, numa inequívoca aceitação de duas estruturas formais e temporais que distinguem o crédito da obrigação, ao dizer:


"Se a aplicação do Direito Tributário, como toda a aplicação do direito, se traduz num acto jurídico heterónomo dotado de efeitos jurídicos próprios, não é menos certo que este acto não brota espontaneamente, antes pressupõe um complexo de actos que o antecedem e visam tornai possível. Muito embora não possa atribuir-se-lhe o rigor e a autonomia que tradicionalmente lhe eram conferidos, a verdade é que toda a aplicação do direito, senão metodológica, ao menos logicamente, pressupõe a interpretação da mesma lei, a determinação ou caracterização da situação da vida prevista no tipo e a subsunção desta situação naquela norma. Ora. a determinação ou caracterização do facto tributário, enquanto facto típico, envolve uma série de actos jurídicos e de operações lógicas e materiais tendentes a descobrir e comprovar a sua existência e os seus atributos, especialmente de natureza quantitativa, e que se integram na actividade tributária."





� Outra não é a posição de Fábio Fanucchi, no seu estudo sobre Decadência e Prescrição inserto no Caderno n° 1 de Pesquisas Tributárias do Centro de Estudos de Extensão Universitária publicado pela Resenha Tributária, 1976, pg. 111;


"Não é estranha ao direito essa colocação. Num acontecimento tão simples como é o casamento, que ninguém nega que se traduz em ato jurídico, ver-se-á que ele não se concretiza só por esse ato mas. isto sim, que esse ato é precedido de uma série de procedimentos preliminares, indispensáveis para a verificação da inexistência de impedimentos ao matrimônio. Assim como. no casamento, é necessária a prévia habilitação, a publicação de editais, o decurso de prazo etc, no lançamento, antes do ato, há a investigação fiscal, o pedido de esclarecimentos, as informações adicionais, etc.


Tudo, entretanto, termina cm um ato jurídico: o do casamento, eficiente para constituir a sociedade conjugar: o do lançamento, eficiente para constituir o crédito tributário."





� Bernardo Ribeiro de Moraes, no l.° Caderno de Pesquisas Tributárias, à pg. 30. demonstra, que monista ou dualista. não pode o doutrinador deixar de enfrentar certas realidades próprias do lançamento, ao dizer:


"O lançamento também denominado "accertamento", "determinação", ou "liquidação", pode ser conceituado como a atividade privativa da autoridade administrativa, que tem por objeto constituir o crédito correspondente a uma obrigação previamente surgida. O lançamento é ato que vem dar à obrigação uma condição a mais, a exequibilidade. convertendo-a cm crédito tributário (crédito implícito já na obrigação). A obrigação ficará provida do crédito correspondente a partir da efetivação do lançamento.


O CTN tomou posição quanto à conceituação de lançamento face à obrigação tributária, consagrando-o como procedimento declaratório da obrigação, e constitutivo do crédito a ela correspondente. Assim quanto à natureza jurídica do lançamento, este não tem eficácia constitutiva, uma vez que a obrigação tributária nasce com a ocorrência do fato gerador."


� Artigo 119 do CTN:


"Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público titular da competência para exigir o seu cumprimento."





� Artigo 156, item V do CTN:


"Extinguem o crédito tributário:


................


V. a prescrição e a decadência;


................”





� LTR nº 34/77, Suplemento Tributário:


"8. Em conseqüência ainda de se tratar de fato extintivo do crédito tributário, impõe-se que, consumada a prescrição, seja cancelada a inscrição do débito prescrito em Dívida Ativa e fornecida a certidão negativa ao sujeito passivo, dentro do prazo legal (CTN, art. 205. § único).


......................


É certo que, de acordo com a concepção tradicional, a prescrição - extinguindo apenas a ação sem afetar o direito - só podia ser oposta em defesa pelo prescribente, Entretanto, se a prescrição extingue o direito, conforme a doutrina moderna, resulta daí necessariamente que ela pode ser alegada por via de ação, como é pacífico no Direito Italiano, conforme assinala Alberto Auricchio: "Come l'azione, cozi l'eccezione constituisce il modo di esprimere in sede processuale una ragione di diritto sostanziale. L'unificazzione dell'ordinamento giurídico nell’ambito dello Stato non permete di suppore un diverso motivo per l'attribuzione di una azione o di una eccezione. Pertanto si deve ammetere che il debitore. o per meglio dire il titolare di una situazione giurídica passiva possa far valere la razione della própria situazione di diritto sostanziale anche in via di azione oltrechè di eccezione."





� Artigo 140 do CTN:


"As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão, seus efeitos ou as garantias e privilégios a ele atribuídos, ou que excluem a sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem".





� Américo Masset Lacombe, “in Noções de Direito Tributário" obra por ele e por nós coordenada, Ed. LTR. 1974. ao examinar o nascimento da obrigação tributária é obrigado a recorrer a famosos administratistas para explicar a teoria do lançamento, tais como Seabra Fagundes. Trotabas e outros (ps. 33/35).


� Do Ato Administrativo n° 6, pg. 32.





� Tese cm que obteve o grau de doutor pela Pontifícia Universidade Católica, ainda no prelo. ("Dinâmica da tributarão e procedimento" Ed. Revista dos Tribunais).





� Rubens Approbato Machado e José Carlos Graça Wagner, respectivamente; "Inscrição como Dívida Ativa de Imposto Declarado e não Pago. Ilegalidade”, Resenha Tributária, secção 4.1, 1976, pg. 159 e "Do Lançamento por Homologação dos Impostos" dissertação apresentada no 1º Congresso Brasileiro Fisco-Contribuinte da ANAFF.


� Rubens Gomes de Sousa, ao entender ser o lançamento tributário um ato administrativo, vinculado e obrigatório declara que:


"A) Ato ou série de atos de administração: O primeiro ponto a acentuar é que se trata de atos de administração, quer dizer, atos que competem ao Estado como órgão administrativo, isto é, órgão que aplica a lei para exercer na prática a função de administrar, governar ou dirigir. Mais simplesmente, trata-se de atos que competem ao governo através de seus funcionários; só os funcionários do governo, especialmente encarregados dessa missão, é que podem fazer lançamentos; trata-se de atividade privativa que não pode ser exercida por nenhuma outra pessoa." (Compêndio de Legislação Tributária, Ed. Resenha Tributária, pg. 102).





� Ob. citada, pg. 34.





� Artigo 145 do CTN:


"O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:


I. Impugnação do sujeito passivo;


II. Recurso de Ofício;


III. Iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no art. 149."





� Ives Gandra da Silva Martins, "Caderno de Pesquisas Tributárias nº 1" do CEEU, pg. 191:


"É evidente que, se houver uma decisão final em processo administrativo alterando o lançamento inicial, um novo lançamento terá nascido, desta vez, sem a necessidade de proposição da penalidade, pois poderá estar incorporada no próprio lançamento, em havendo, eis que a decisão final já aplica a Penalidade e não a propõe."





� Há. pelo menos, quatro correntes doutrinárias sobre a matéria, conforme enunciam Fábio Fanucchi e Ives Gandra da Silva Martins, no trabalho publicado na Revista Forense nº 256, pg. 441 sobre Decadência e Prescrição.





� O Tribunal de Alçada de São Paulo tem entendido que o lançamento é definitivo com a notificação (Revista dos Tribunais 505/124 a 130), estando o Tribunal Federal de Recursos a preconizar a tese de que não é definitivo, em face da suspensão da exigibilidade por impugnação, sendo do Supremo Tribunal Federal o entendimento de que o lançamento apenas existe após o encerramento do processo administrativo (STF — RE 89.765 publicado no D.J. de 11/12/78).


� Caio Tácito in ''Contencioso Administrativo" - Revista de Direito Administrativo nº 133 - pg. 68 diz:


"Como assinalado antes, a noção de contencioso administrativo pressupõe certo grau do conteúdo jurisdicional. ou seja de um julgamento definitivo e final, ainda que limitado, assim como de processo contraditório. com imparcialidade na instância julgadora."





� Fernando Castellanos, in OMEBA - Enciclopédia Jurídica, Tomo XXIII pg. 275 diz que:


"Procedimento Tributário. Entendemos por procedimento tributário el conjunto de normas procesales a que deben sujetaise tanto la Administración pública como los particulares, con el fin de determinar la obligación tributária de estos, y dirimir las controvérsias que se susciten."


� Marco Aurélio Greco in Dívidas Fiscais - I - Procedimento Administrativo (Saraiva) às fls. 35 diz:


"O procedimento possui, nitidamente, a característica de servir como instrumento de controle de uma certa atividade. Sempre que se pretender, seja na atividade como particular, seja em se tratando de atuação do poder público, controlar a regularidade de uma atividade, pode-se utilizar do mecanismo procedimental. Hoje. se constata a crescente procedimentalização das atividades públicas, pelo que já há quem diga que o procedimento administrativo é a maneira de ser da função administrativa."





� Processo Administrativo Tributário, pg. 35 - Ed. Resenha Tributária, 1978.





� Os brilhantes professores Geraldo Ataliba, Gilberto de Ulhoa Canto e Gustavo Miguez de Mello, encarregados da elaboração do ante-projeto da lei sobre o Contencioso Administrativo, após as Emendas Constitucionais de abril de 1977, em uma dimensão maior a ser atingida pela referida lei, realçam no corpo escrito do pré-diploma a vinculação e hierarquia mencionadas.


� A. A. Contreiras. obra citada, pgs. 29/34. ressalta a identidade conceitual das figuras da jurisdição e da competência do processo judicial se confrontadas com as do processo administrativo.





� Alberto Xavier, "Do Procedimento Administrativo" sobre a referida tramitação declara:


"A noção de processo, para ser algo de homogêneo e compreensivo, tem de delimitar-se ao núcleo das formalidades. Certo, nalguns casos um efeito jurídico não se produz sem que se sucedam no tempo dois ou mais atos administrativos, como a autorização e o ato autorizado, a aprovação e o ato aprovado. Mas a sucessão destes atos não constitui um processo, pois falta a característica de acessoriedade e subordinação que é própria das formalidades. A autorização e a aprovação são atos administrativos dotados de autonomia, no sentido de que visam realizar interesses, pelo menos eventualmente diversos dos atos sobre que incidem; podem ser, portanto, objeto de impugnação por vícios a eles inerentes. Ora. não podendo qualificar-se como formalidades estão, por definição, excluídos do processo."


� Obra citada, pg. 43.


� Oyapock Coutinho, ao elaborar seu manual sobre o processo administrativo fiscal, a que denomina de comunicação dinâmica, dá bem, em uma visão de textos compostos, o sentido da linha seqüencial própria do processo administrativo (Ed. Resenha Tributária, 1977).


� Obra citada.


� Themistocles Brandão Cavalcanti declara que a validade dos atos "administrativos pressupõe duas condições essenciais, condições gerais, que integram e completam o ato: a) a competência da autoridade que praticou o ato; b) a sua conformidade com a lei, isto é, a sua constitucionalidade ou legalidade, e a obediência do conteúdo e forma nelas prescritos (Tratado de Direito Administrativo, 3, ed. c. 1, pg. 270).


� Artigo 9º, inciso IV do Decreto 51.197:


"Subordinam-se ao Coordenador da Administração Tributária:


....................


IV. Tribunal de Impostos e Taxas (TIT)


1. Presidência


1.1 - Vice-Presidência 


1.2- Câmaras Julgadoras


1.3 - Representação Fiscal


1.4 - Secretaria


 - Diretoria (TIT-1)


 - Primeira Secção (TIT-11)


 - Segunda Secção (TIT-12)


1.44 - Secção de Documentos e Divulgação.


........”


� Amilcar de Araújo Falcão, no seu "Introdução ao Direito Administrativo", Ed. Resenha Universitária, pg. 55, a respeito da subversão dos poderes emanadores dos atos administrativos declara:


"A atuação fora do âmbito prefixado pelo legislador acarreta a incompetência do órgão e, conseqüentemente, a nulidade do ato.


Recordo a observação que fiz. ao tratar do Capítulo VI, no sentido de que, se tal atuação fora dos limites da competência se der cm um setor administrativo completamente distinto daquele a que pertence o órgão, de modo a importar uma subversão da organização administrativa, a hipótese se equiparará à da usurpação de função, originando a inexistência do ato.


O vício da violação de lei propriamente dita se conceitua como o desrespeito a uma norma jurídica que regula quer o conteúdo, quer a forma do ato administrativo. É essa modalidade mais comum e mais ampla de nulidade."


� Artigo 479 do CPC:


"O julgamento, tomado pelo voto da maioria absoluta dos membros que integram o tribunal, será objeto de súmula l- constituirá precedente na uniformização da jurisprudência."


§ único. Os regimentos internos disporão sobre a publicação no órgão oficial das súmulas de jurisprudência predominante."





� Artigo 65 do Decreto 49.602/68:


"As decisões do TIT, proferidas em Câmaras Reunidas, firmam precedentes cuja observância é obrigatória por parte dos servidores da Secretaria da Fazenda e das re�partições subordinadas, desde que não contrariem a jurisprudência do Poder Judiciário c tenham sido homologadas pelo Secretário da Fazenda, quando exigida essa homologação."


reproduzido pelo artigo 528 do Decreto 5.410/74:


"As decisões do Tribunal de Impostos e Taxas, proferidas em Câmaras Reunidas, firmam precedentes cuja observância é obrigatória por parte dos servidores da Secretaria da Fazenda e das repartições subordinadas, desde que não contrariem a jurisprudência do Poder Judiciário e tenham sido homologadas pelo Coordenador da Administração Tributária, da Secretaria da Fazenda, quando exigida essa homologação."





� Artigos 2 e 4 do Decreto 49.602/68:


"Art. 2º O Tribunal subordina-se diretamente ao Secretário da Fazenda, processando-se, porém, o respectivo expediente por intermédio da Diretoria Geral da Secretaria da Fazenda."


....................


"Art. 4º Compete ao Tribunal:


a. julgar os recursos de decisões sobre lançamentos e incidência de impostos, taxas, contribuições e acréscimos adicionais, bem como sobre a legitimidade da aplicação de multas por infração à legislação fiscal do Estado;


b. emitir parecer, quando solicitado pelo Secretário da Fazenda, sobre questões fiscais ou outros assuntos que interessem às relações entre o fisco e os contribuintes;


c. representar ao Secretário da Fazenda, propondo a adoção de medidas tendentes ao aperfeiçoamento da legislação tributária e que objetivem principalmente, a justiça fiscal e a conciliação dos interesses dos contribuintes com os da Fazenda do Estado."


� O referido precedente e hospedado pela definição de Amilcar de Araújo Falcão de ato administrativo:


"Ato administrativo é toda manifestação de vontade da administração pública, que tem por objeto produzir um efeito jurídico imediato, específico de direito administrativo."


� Por ser o processo administrativo matéria vinculada à teoria do lançamento, aplica-se ao seu exame os princípios próprios do direito tributário, no concernente à interpretação, ou seja aquelas normas expressas nos artigos 107 e 112 do CTN, sem prejuízo das normas próprias de exegese do direito administrativo.


� Obra citada, pg. 174.


� Amilcar de Araújo Falcão, à pg. 53 da obra citada, diz;


"Para que juridicamente, exista um ato administrativo, é necessário que concorram os três elementos constitutivos seguintes: sujeito, objeto e forma.",


elementos estes viciados, na sua espinha dorsal, no caso consultado.


�  Walter Barbosa Corrêa, distingue, na linha de Clóvis, o erro de direito e de fato, ao dizer, obra citada pg. 37, que:


"Desta classificação dos defeitos pode-se chegar à distinção feita pela doutrina entre erro de direito e erro de fato. O erro de direito é aquele que pode se referir à capacidade do agente, à proibição do ato ou à sua forma, enquanto o erro de fato refere-se à essência ou conteúdo do ato. Veja Bevilaqua, Clóvis. Comentários, art. 86 n° 3."


No caso houve a ocorrência de ambos.


� Amilcar de Araújo Falcão, obra citada, pg. 54. diz:


"30. Haverá nulidade, invalidade ou ilegitimidade do ato administrativo, quando o ato discrepe das normas jurídicas que regulam a atividade da administração pública. A nulidade, pois, decorre de uma desobediência à lei ou ao regulamento, na prática do ato."





� Obra citada.





� Walter Barbosa Corrêa, ob. citada, pg. 42. declara que:


"7.2. Porém, na verificação da exatidão do procedimento, há a considerar que o ato, para ser considerado totalmente regular, deve sempre ter a participação dos interessa dos previstos na lei. inclusive quando se instaura o processo tributário. A comprovar esta assertiva veja-se o art. 59 do Decreto 70.235 de 6/3/72. que. dispondo sobre o processo administrativo fiscal, declara nulos os atos e termos lavrados por pessoa incompetente, bem como os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa."





� Obra citada, pg. 62.
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